
Orientações de Preenchimento



O presente documento  foi elaborado única e exclusivamente para orientação 

das equipes da SEDU quanto ao preenchimento do modelo de Relatório de 

Impacto à Proteção de Dados Pessoais, o RIPD-SEDU, visando garantir a 

conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).



Compreender o que é um RIPD

Conhecer a estrutura do RIPD-SEDU

Compreender as etapas de elaboração do 

RIPD-SEDU



O que é? Por que fazer?



× A Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) foi instituída pela 
Lei Federal Nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018.  

× Foi dado um prazo de dois anos para 
as instituições se adequarem e a 
LGPD entrou em vigor a partir de 
setembro de 2020 .

×A LGPD dispõe sobre as atividades 

de tratamento de dados pessoais , 

independentemente do meio em que 

elas ocorram, e com dois objetivos 

principais:

üProteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade.

üGarantir o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural.



É uma documentação do controlador 

que contém a descrição dos processos 

de tratamento de dados pessoais que 

podem gerar riscos às liberdades civis 

e aos direitos fundamentais, bem 

como medidas, salvaguardas e 

mecanismos de mitigação de risco.



A autoridade nacional poderá 

determinar ao controlador que elabore 

relatório de impacto à proteção de 

dados pessoais, inclusive de dados 

sensíveis, referente a suas operações de 

tratamento de dados, nos termos de 

regulamento, observados os segredos 

comercial e industrial.



A autoridade nacional poderá 

solicitar a agentes do Poder Público a 

publicação de relatórios de impacto à 

proteção de dados pessoais e sugerir 

a adoção de padrões e de boas 

práticas para os tratamentos de 

dados pessoais pelo Poder Público.



Observado o disposto no caput deste artigo o relatório deverá 

conter, no mínimo:

a descrição dos tipos de dados coletados

a metodologia utilizada para a coleta e para a garantia da segurança das 

informações

a análise do controlador com relação a medidas, salvaguardas e mecanismos 

de mitigação de risco adotados



Se quiser dicas sobre boas 

práticas para o tratamento de 

dados pessoais, vale consultar o 

Guia de Boas Práticas LGPD 

publicado pela Secretaria de 

Governo Digital.

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/privacidade-e-seguranca/guias/guia_lgpd.pdf


Se quiser saber mais sobre o 

tratamento de dados pessoais pelo 

Poder Público, consulte o Guia 

Orientativo - Tratamento de 

Dados Pessoais pelo Poder 

Público , publicado pela ANPD.

https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/documentos-de-publicacoes/guia-poder-publico-anpd-versao-final.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/documentos-de-publicacoes/guia-poder-publico-anpd-versao-final.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/documentos-de-publicacoes/guia-poder-publico-anpd-versao-final.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/documentos-de-publicacoes/guia-poder-publico-anpd-versao-final.pdf


Caso surjam dúvidas sobre a 

definição do papel de seu setor 

e/ou de uma instituição parceira 

em uma atividade de tratamento 

de dados pessoais, a referência é o 

Guia para Definições do Agentes 

de Tratamento , publicado pela 

ANPD.

https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/guia_agentes_de_tratamento_e_encarregado___defeso_eleitoral.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/guia_agentes_de_tratamento_e_encarregado___defeso_eleitoral.pdf


Se quiser mais dicas sobre 

boas práticas aplicadas ao 

nosso contexto na SEDU, 

consulte nosso Guia de 

Boas Práticas de Segurança 

da Informação e Proteção 

dos Dados Pessoais na 

Educação, disponibilizado 

no site da SEDU.

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/%5bGuia%5d%20Guia%20Orientativo%20de%20Seguran%C3%A7a%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20e%20PDPP.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/%5bGuia%5d%20Guia%20Orientativo%20de%20Seguran%C3%A7a%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20e%20PDPP.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/%5bGuia%5d%20Guia%20Orientativo%20de%20Seguran%C3%A7a%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20e%20PDPP.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/%5bGuia%5d%20Guia%20Orientativo%20de%20Seguran%C3%A7a%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20e%20PDPP.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/%5bGuia%5d%20Guia%20Orientativo%20de%20Seguran%C3%A7a%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20e%20PDPP.pdf


×O RIPD é mais um importante documento a ser elaborado por quem 
trata dados pessoais. E podemos extrair três características 
importantes dessa definição:

üÉ uma documentação do controlador ð ou seja, somente o setor que tem o 
poder de decisão sobre o tratamento dos dados é que tem essa obrigação.

üDescreve processos que podem gerar riscos ð é um documento que se 
origina a partir do mapeamento dos riscos que podem ser causados aos 
titulares.

üDescreve como mitigar os riscos ð parte do princípio de que, se o risco é 
conhecido, é possível encontrar uma solução para eliminá-lo ou suavizar seu 
impacto.



Encarregado

ÅApoia na definição de 

diretrizes que assegurem a 

elaboração do RIPD, no que 

for aplicável.

ÅAconselha na definição do 

modelo de RIPD.

ÅConsultoria na elaboração 

do RIPD.

ÅAprovação do RIPD.

Área de Negócio

ÅPessoa indicada para 

condução da elaboração do 

RIPD.

ÅQualquer pessoa com 

conhecimento técnico para 

realização da tarefa.

ÅDeve contar com apoio de 

todas as partes envolvidas 

com o tratamento de 

dados pessoais, inclusive 

do operador.

Alta Administração

ÅDeve aprovar diretrizes que 

assegurem a elaboração do 

RIPD, no que for aplicável.

ÅResponsabilização pelo 

tratamento de dados 

pessoais.



O que deve ser registrado e como?



Norma Técnica ABNT 

ISO/IEC 29134 2017

Information 

Commissioner's Office

Inglaterra

Relatório de Impacto à Proteção 

de Dados Pessoais (RIPD)
(Modelo da Secretaria de Governo 

Digital , usado por aproximadamente 200 

órgãos e entidades federais)

Relatório de Impacto à Proteção 

de Dados Pessoais da SEDU 

(RIPD-SEDU)



Antes de iniciar o tratamento 

de dados pessoais.

Preferencialmente, na fase de 

planejamento do programa, 

projeto ou serviço que tem o 

propósito de usar esses 

dados.

Após ter elaborado o Registro 

das Atividades de Tratamento.



A partir do RAT, avalie se há risco de:

Descumprimento de 

obrigações legais

ÅExiste risco de descumprir 

alguma exigência da LGPD 

ou de alguma outra 

legislação ou regulamento 

vigente e aplicável ao caso?

Desrespeito aos direitos da 

pessoa titular

ÅExiste risco de desrespeito 

a algum direito da pessoa 

titular dos dados pessoais 

previsto na LGPD ou em 

alguma outra legislação ou 

regulamento vigente e 

aplicável ao caso?

Falhas de segurança

ÅExiste risco (interno ou 

externo) de roubo, perda 

de acesso, acesso indevido, 

alteração indevida ou 

destruição/eliminação de 

dados, sejam acidentais ou 

intencionais, inclusive 

dentre aqueles provocados 

por causas naturais?



A identificação e análise 

dos fatores de risco 

devem ser documentadas 

e justificadas.

A Análise de Risco deve 

demonstrar que foram 

tomadas as medidas mais 

adequadas com base nas 

informações disponíveis. 

Não se preocupe em 

identificar a totalidade 

dos fatores de risco 

envolvidos na atividade 

de tratamento.

Será sempre melhor 

algum conhecimento do 

que o total 

desconhecimento desses 

fatores.



Cabe ao setor responsável pela ação:

Identificar o maior número possível de 

fatores de risco

Para cada fator identificado, seu setor deve estimar a 

probabilidade de materialização do risco e o impacto 

inerente. 

Esse impacto dependerá dos danos que possam ser 

causados aos titulares, em particular no âmbito dos seus 

direitos e liberdades.

Avaliar os efeitos de múltiplos riscos

A existência de múltiplos fatores de risco pode aumentar o 

nível de risco da atividade de tratamento. 

Nesse caso, também é necessário interpretar como esses 

fatores podem interagir entre si para aumentar o nível de 

risco do tratamento, analisando suas dependências e efeitos 

combinados ou as suas interações mútuas.



Achou o risco, resolva!

Assim como registrou os 

fatores de risco, seu setor deve 

registrar o planejamento com 

relação às medidas, 

salvaguardas e mecanismos de 

mitigação dos riscos 

identificados.

Não tente reinventar a roda!

Apesar de existirem diferentes 

metodologias para a gestão de 

riscos, recomenda-se adotar 

aquelas medidas que já são 

reconhecidas como boas 

práticas pela comunidade 

técnica de segurança, 

privacidade e proteção de 

dados.

Peça ajuda!

Se surgirem dúvidas sobre qual 

medida adotar, peça apoio 

(outras equipes, GTI, 

Encarregado Interno da SEDU, 

etc.).



Apesar de ser um documento obrigatório, 

o RIPD só precisa ser realmente elaborado 

em algumas situações específicas, tais 

como:

VTratamento de dados pessoais sensíveis;

VTratamento de dados de crianças e/ou 

adolescentes;

VOcorrência de um incidente de 

segurança;

VEtc.



Fluxograma 

disponibilizado 

pela ANPD

Fluxograma 

disponibilizado 

pela ANPD



Capa
Apresentação do modelo e informações sobre o 

Controlador e seu representante

Controle de 

Versão
Informa o tipo de RAT (novo ou revisão), identifica a 

versão e o responsável pelo preenchimento

Serviço
Identifica a ação, projeto ou processo em que ocorre 

o tratamento de dados pessoais

Operadores
Identifica eventuais operadores e suboperadores 

envolvidos e como atuam

Necessidade Identifica os fatores que motivaram a elaboração

Natureza
Descreve a natureza do tratamento com suas 

etapas específicas

Compar-

tilhamento

Identifica outras partes interessadas com quem 

os dados são compartilhados

Transferência 

Internacional

Informa se há compartilhamento de dados com 

instituições fora do Brasil

Controles de 

Segurança

Descreve as medidas técnicas e administrativas 

adotadas para garantir a segurança dos dados

Escopo
Identifica os tipos de dados pessoais tratados, as 

categorias dos titulares e a fundamentação legal



Abrangência
Identifica a abrangência territorial, o volume de dados 

tratados e a frequência de tratamento 

Contexto
Descreve o contexto em que é realizado o tratamento no 

que se refere aos titulares

Partes 

Interessadas
Identifica as partes interessadas e envolvidas nesse 

tratamento de dados

Fundamen-

tação

Detalhamento da fundamentação legal e das medidas de 

garantia dos princípios da Necessidade e da 

Proporcionalidade

Análise de 

Riscos
Detalhamento dos riscos identificados e avaliação do nível 

de risco

Mitigação
Detalhamento das medidas adotadas para tratar os riscos 

identificados e avaliação do risco residual



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



ANPD

Governo do 
Estado do ES

Comitê Encarregado 
Central (CEC)Secretaria de Estado 

da Educação (SEDU)

Encarregado Interno 
pelo Tratamento de 

Dados Pessoais 
(EITDP)

Unidades Administrativas
(Unidade Central e 
Superintendências 

Regionais de Educação)

Unidades de Ensino

Familiares e 
Responsáveis

CONTROLADOR

Outros órgãos de 
governo

Pessoa(s) Física(s) 
e/ou Jurídica(s) 
Contratada(s)

OPERADOR

ENCARREGADO
Estudantes

Docentes

Demais Servidores 
e Profissionais da 

Educação

TITULAR



Devido à PEPDP (Decreto Estadual Nº 4.922/2021), o controlador sempre 

será o Governo do Estado do Espírito Santo, por meio da Secretaria de 

Estado da Educação:





Assim, cabe a cada setor da Secretaria, apenas se identificar como 

responsável pelo serviço ou processo em que ocorre o tratamento de dados 

pessoais:



1º. Selecione a 

Subsecretaria



2º. Selecione a 

Assessoria ou 

Gerência

Só funciona 

após selecionar 

a UO Superior



3º. Selecione o 

Grupo ou 

Subgerência

Só funciona após 

selecionar a UO 

Subordinada



4º. Informe o 

endereço do 

setor



5º. Informe os 

contatos do 

setor



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



Antes de identificar o serviço ou processo é necessário identificar 

em que versão do RAT você está trabalhando:



1º. Selecione o tipo 

de RIPD (Criação 

ou Atualização)



2º. Informe a data 

da Criação ou 

Atualização



3º. Descreva de 

que se trata essa 

versão



4º. Informe o nome 

de quem está 

editando essa versão



5º. Informe o e -mail 

de quem está 

editando essa versão



6º. Informe o Número 

Funcional de quem está 

editando essa versão



Para criar nova versão 

você precisará de uma 

nova linha

Clique na última 

célula da tabela e 

pressione a tecla TAB



A ID é responsabilidade 

do Encarregado!

Seguirá o padrão: 

òSigla do Setor + NÜ sequencial de 3 d²gitosó

(Ex.: GEOFI001)



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



O modelo RAT-SEDU adota a estratégia de inventariar os dados pessoais por 

serviço ou processo de negócio realizado pelo setor:

Serviço

Resulta em um entregável para a 

população, para outro setor ou 

mesmo outro órgão/entidade

A pessoa titular de dados pode ter 

participação ativa

Pode ser composto por um ou 

vários processos

Processo de Negócio

Geralmente resulta em entregas 

internas e pode subsidiar outro 

processo ou até um serviço

Geralmente não envolve 

participação direta do titular

Pode ser único ou fazer parte de um 

serviço ou macroprocesso



ÅCorrespondem à visão macro, ao conjunto de processos que a instituição considera como impactantes no cumprimento 

de seus objetivos estratégicos. 

ÅRelacionam-se à missão (objetivo principal, razão de ser e existir) da instituição.

ÅOu seja, é a estruturação dos recursos organizacionais em processos focados no atingimento dos objetivos estratégicos 

da instituição.

Macroprocessos

ÅConjunto de atividades correlacionadas, desenvolvidas com o objetivo de gerar resultados (claramente definidos) à 

instituição, com início e fim determinados.

ÅEnvolvem um ordenamento lógico e, normalmente, são atividades de rotina (cotidianas), utilizadas para transformar 

entradas (insumos, ou òinputsó) em sa²das (resultados, ou òoutputsó), buscando o alcance de uma meta ou objetivo.

ÅDe forma simplificada, o processo é a sequência de passos utilizados para a realização das rotinas da instituição. 

ÅEnvolve a articulação de diversas ações que podem se desdobrar na execução de subprocessos, atividades e tarefas.

Processos



ÅCorrespondem a um maior detalhamento de uma parte específica de um processo.

ÅPode-se considerar como a subdivisão de um processo, ou ainda, um processo que contém um objetivo específico incluso dentro 

de outro. 

ÅTrata-se do desdobramento do processo em fluxos menores.

Subprocessos

ÅSão as ações realizadas em um processo ou subprocesso, desempenhadas por uma unidade organizacional específica.

ÅAs atividades envolvem a descrição do que é feito para o alcance do objetivo do processo (resposta à pergunta: o que fazer?).

Atividades

ÅCorrespondem ao maior detalhamento das atividades, explicando de forma mais precisa como as atividades devem ser realizadas, 

ou a forma como costumam ser desenvolvidas.

ÅTrata-se da sequência de passos ou etapas desenvolvidas para a realização da atividade. 

ÅPortanto, as tarefas correspondem ao menor nível documentado no mapeamento de processos (resposta à pergunta: como 

fazer?).

Tarefas



1º. Selecione a opção 

òServi­oó ou 

òProcesso de Neg·cioó



2º. Informe o nome 

do Serviço/Processo



3º. Informe o nome da 

pessoa responsável 

pelo Serviço/Processo



4º. Informe o e -mail da 

pessoa responsável 

pelo Serviço/Processo



5º. Código identificador 

do RAT de referência

Links de 

Navegação



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



O modelo RAT-SEDU inicia a identificação do operador pelo seu nível de 

atuação:

Operador
ÅRealiza o tratamento de dados conforme 

orientado pelo seu setor e definido em 

instrumento contratual

Suboperador
ÅRealiza o tratamento de dados sob 

orientação e responsabilidade do operador, 

desde que autorizada a subcontratação



1º. Selecione o nível de 

atuação da Contratada



2º. Informe o Nome 

ou Razão Social da 

Contratada



3º. Informe o CPF 

ou CNPJ da 

Contratada



4º. Selecione se é 

Serviço ou Solução de 

TI ou nenhum dos dois



5º. Informe o Nº 

do Processo e da 

peça no E-Docs



×Esta fase busca identificar, de 
forma simplificada, atuação do 
operador/suboperador no ciclo 
de vida do tratamento do dado 
pessoal.

×O ciclo de vida do tratamento 
do dado pessoal envolve etapas 
como as descritas na imagem ao 
lado.

Coleta

Processa-

mento

Análise

Compar -

tilhamento

Armaze -

namento

Reutilização

Eliminação

Ciclo de 

Vida dos 

Dados



Coleta Extração Produção Recepção Acesso

Classificação Avaliação Controle Processamento Utilização

Reprodução Modificação Distribuição Comunicação Difusão

Transmissão Transferência Armazenamento Arquivamento Eliminação



6º. Para cada fase do CVD 

selecione se 

Operador/Suboperador 

atua ou não



Para inserir mais operadores 

ou suboperadores você 

precisará de uma nova linha

Clique na última 

célula da tabela e 

pressione a tecla TAB



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



A elaboração de um único RIPD para todas as operações de tratamento de dados 

pessoais ou de um RIPD para cada projeto, sistema, ou serviço deve ser avaliada por 

cada setor de acordo com os seus processos internos de trabalho.

Assim, uma instituição que realiza tratamento de quantidade reduzida de dados 

pessoais, com poucos processos e serviços, pode optar por um RIPD único.

Já uma instituição que implementa vários processos, projetos, sistemas e serviços que 

envolvam o tratamento de expressiva quantidade e diversidade de dados pessoais 

pode considerar que a elaboração de um único RIPD não seja a opção mais indicada, 

optando por elaborar RIPDs segregados por ser mais adequado à sua realidade.



1º. Selecione o tipo 

de RIPD (Criação 

ou Atualização)



2º. Selecione a 

data de criação 

ou atualização



3º. Selecione o 

Fator Motivador da 

criação ou 

atualização do RIPD



Exceções, Infrações e Determinações

Tratamento de dados no contexto das exceções previstas no inciso III do art. 4º da LGPD (§ 3º do art. 4º 

da LGPD).

Tratamento de dados com fundamento no interesse legítimo (§ 3º do art. 10 da LGPD).

Infração à LGPD em decorrência do tratamento de dados pessoais por órgãos públicos (artigo 31 da 

LGPD).

Solicitação/determinação da ANPD (artigo 38 da LGPD).



Impacto na privacidade, resultante de:

uma tecnologia, serviço ou outra nova iniciativa em que dados pessoais sejam ou devam ser tratados.

rastreamento da localização dos indivíduos ou qualquer outra ação de tratamento que vise a formação de 

perfil comportamental de pessoa natural, se identificada (§ 2º do artigo 12 da LGPD).

tratamento de dado pessoal sensível (inciso II do artigo 5º da LGPD).

tratamento de dados para fundamentar decisões automatizadas que possam ter efeitos legais, incluídas as 

decisões destinadas à definição de perfil de pessoa natural, se identificada (artigo 20 da LGPD).

tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes (artigo 14 da LGPD).



Impacto na privacidade, resultante de:

tratamento de dados que possa resultar em algum tipo de dano patrimonial, moral, individual ou 

coletivo aos titulares de dados, se houver vazamento (artigo 42 da LGPD).

alterações nas leis e regulamentos aplicáveis à privacidade, política e normas internas, operação do 

sistema de informações, propósitos e meios para tratar dados, fluxos de dados novos ou alterados, etc.

reformas administrativas que implicam em nova estrutura organizacional resultante da incorporação, 

fusão ou cisão de órgãos ou entidades.

tratamento de dados sob condições de alto risco (especifique os critérios geral e específico).



Ou seja, o alto risco existirá se for verificada a presença 

de, ao menos, um critério geral e um critério específico, 

conforme imagem ao lado:

Podemos adotar, no que couber, o conceito de alto 

risco definido no artigo 4º da Resolução CD/ANPD  

Nº 02/2022  (Regulamento dos ATPP).

Há casos considerados de "alto risco" que exigem a 

elaboração do RIPD!



4º. Selecione os Critérios 

Geral e Específico, caso 

o fator motivador tenha 

sido o alto risco





5º. Descreva a 

Motivação, se 

necessário



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



O objetivo desta fase é descrever de que 

forma os dados pessoais são tratados, 

detalhando cada uma das etapas do Ciclo de 

Vida dos Dados (CVD) na sua atividade.

O RAT-SEDU parte do princípio de que cada 

CVD é único para cada atividade, permitindo 

descrever múltiplos etapas de coleta, 

armazenamento ou processamento.

Etapas do CVD no RAT-SEDU

Coleta

Retenção Inicial

Uso/Processamento

Armazenamento

Compartilhamento

Eliminação



1º. Selecione a 

etapa do CVD



2º. Descreva 

claramente a 

etapa do CVD, tal 

como ocorre na 

sua atividade



3º. Descreva a 

origem dos dados 

para essa etapa



4º. Descreva o 

destino dos dados 

após essa etapa



Para inserir novas 

etapas você precisará 

de uma nova linha

Clique na última 

célula da tabela e 

pressione a tecla TAB



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



O objetivo dessa fase é informar com 

quais instituições os dados pessoais são 

compartilhados e para qual finalidade.

Também será necessário listar, de forma 

simplificada, os dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis compartilhados com 

as instituições destinatárias dos dados.

Será necessário observar se a finalidade 

do compartilhamento é compatível com 

a finalidade que embasa o tratamento 

do dado pessoal descrita na fase 7.

Se existir incompatibilidade, então esse 

é um ponto de atenção a ser tratado 

pelo setor no sentido de buscar:

Åa adequação da finalidade;ou

Åa interrupção do compartilhamento .



1º. Informe o Nome 

ou Razão Social do 

destinatário do 

compartilhamento



2º. Informe o CPF ou 

CNPJ do destinatário 

do compartilhamento



3º. Selecione a UF 

do destinatário do 

compartilhamento



4º. Selecione o município 

do destinatário do 

compartilhamento



5º. Informe o CEP 

do destinatário do 

compartilhamento



6º. Informe o endereço 

do destinatário do 

compartilhamento



7º. Informe o e -mail 

do destinatário do 

compartilhamento



8º. Informe o telefone 

do destinatário do 

compartilhamento



9º. Informe o Nº 

do processo e da 

peça no E-Docs



10º. Descreva resumidamente 

os dados compartilhados, 

destacando os que são dados 

pessoais sensíveis



11º. Descreva a 

finalidade do 

compartilhamento



Para inserir mais de 6 

destinatários você precisará 

de uma nova linha

Clique na última 

célula da tabela e 

pressione a tecla TAB



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



O objetivo dessa fase é identificar as 

organizações internacionais que 

recebem dados pessoais por meio de 

qualquer tipo de transferência ou 

meio de compartilhamento.

Também será necessário listar, de 

forma simplificada, os dados pessoais 

e dados pessoais sensíveis 

transferidos para as organizações 

destinatárias dos dados.

Será necessário observar se a 

finalidade da transferência é 

compatível com a finalidade que 

embasa o tratamento do dado 

pessoal, como na fase anterior.

Será necessário informar os tipos de 

garantia previstos no Art. 33 da LGPD, 

que já estão previamente definidos 

para seleção.



Resolução CD/ANPD Nº 19, de 

23 de agosto de 2024
Aprova o Regulamento de Transferência 

Internacional de Dados e o conteúdo das 

cláusulas-padrão contratuais.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-19-de-23-de-agosto-de-2024-580095396
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-19-de-23-de-agosto-de-2024-580095396


1º. Informe o Nome 

ou Razão Social do 

destinatário do 

transferência



2º. Selecione o país 

do destinatário do 

transferência



3º. Informe o e -mail 

do destinatário do 

transferência



4º. Informe o telefone 

do destinatário do 

transferência



5º. Informe o Nº 

do Processo e da 

peça no E-Docs



6º. Confirme se é 

Operador/Suboperador



7º. Descreva resumidamente 

os dados transferidos, 

destacando os que são 

dados pessoais sensíveis



8º. Descreva claramente a 

finalidade da transferência



9º. Selecione o tipo 

de garantia para a 

transferência



Para inserir mais de seis 

destinatários você precisará 

de uma nova linha

Clique na última 

célula da tabela e 

pressione a tecla TAB



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



Esta fase envolve identificar os atuais controles de segurança, técnicos 

administrativos adotados e a descrição das medidas implementadas que 

visam assegurar a integridade dos dados pessoais, minimizando os riscos 

como, por exemplo, de perda ou vazamento de dados.



Segurança da Informação

Confidencialidade Integridade Disponibilidade Autenticidade Irretratabilidade

É importante que sejam estabelecidos procedimentos claros e 

eficazes para o tratamento de dados pessoais, incluindo a 

forma como são coletados, armazenados e utilizados, 

pensando-se sempre nos pilares da segurança da informação:



Segurança da Informação

Confidencialidade Integridade Disponibilidade Autenticidade Irretratabilidade

Refere-se à garantia de que apenas pessoas autorizadas têm 

acesso aos dados pessoais. Essa medida de segurança impede 

que informações sensíveis e pessoais caiam em mãos erradas ou 

sejam utilizadas indevidamente por terceiros.



Segurança da Informação

Confidencialidade Integridade Disponibilidade Autenticidade Irretratabilidade

Refere-se à garantia de que os dados pessoais não foram alterados, destruídos 

ou corrompidos de forma não autorizada. É importante garantir que as 

informações pessoais não tenham sido modificadas ou corrompidas durante o 

processo de armazenamento, processamento ou transmissão.



Segurança da Informação

Confidencialidade Integridade Disponibilidade  Autenticidade Irretratabilidade

Refere-se à garantia de que os dados pessoais estejam disponíveis para serem 

acessados pelos usuários autorizados sempre que necessário. É importante 

que as informações pessoais estejam disponíveis sempre que necessário, mas 

também é importante garantir que elas não estejam disponíveis para pessoas 

não autorizadas.



Segurança da Informação

Confidencialidade Integridade Disponibilidade Autenticidade  Irretratabilidade

Refere-se à garantia de que os dados pessoais são genuínos e autênticos, ou 

seja, foram fornecidos pelo titular das informações e não foram falsificados ou 

modificados. Essa medida de segurança é fundamental para garantir que os 

dados pessoais não sejam usados indevidamente ou fraudados.



Segurança da Informação

Confidencialidade Integridade Disponibilidade Autenticidade Irretratabilidade

Garantia de que uma pessoa ou entidade não possa negar a autoria de 

informações fornecidas, como é o caso de diplomas, certificados e 

assinaturas digitais. Para isso, são necessários mecanismos para provar 

o que  foi feito, quando  foi feito e por quem a ação foi feita.

Também conhecida 

como ònão repúdio ó!



×Os controles de segurança implementados dependem da 

sensibilidade dos dados pessoais que são tratados e dos riscos para 

os titulares de dados no caso de um incidente.

×Os tipos de controles previstos para a coluna Tipos de controles de 

privacidade e segurança da informação  já estão previamente 

definidos no RAT-SEDU e se fundamentam no Framework de 

Privacidade e Segurança da Informação , adotado pelo Governo 

Federal.



Controles Administrativos

ÅAbertura, Transparência e Notificação

ÅAcesso e Qualidade

ÅAvaliação de Impacto, Monitoramento e Auditoria

ÅCompartilhamento, Transferência e Divulgação

ÅConscientização e Treinamento

ÅConscientização e Treinamento de Competências sobre Segurança

ÅEstruturação Básica de Gestão em Privacidade e Segurança da Informação

ÅFinalidade e Hipóteses Legais

ÅGestão Contínua de Vulnerabilidades

ÅGestão de Resposta a Incidentes

ÅGestão do Tratamento

ÅGovernança

ÅInventário e Controle de Ativos de Software

ÅInventário e Controle de Ativos Institucionais

ÅInventário e Mapeamento

ÅMinimização de Dados

ÅPolíticas, Processos e Procedimentos

ÅSupervisão em Terceiros

Controles Técnicos

ÅConfiguração Segura de Ativos Institucionais e Software

ÅDefesas Contra Malware

ÅGestão da Infraestrutura de Rede

ÅGestão de Contas

ÅGestão de Provedor de Serviços

ÅGestão de Registros de Auditoria

ÅGestão do Controle de Acesso

ÅMonitoramento e Defesa da Rede

ÅProteção de Dados

ÅProteções de E-mail e Navegador Web

ÅRecuperação de Dados

ÅSegurança Aplicada à Privacidade

ÅSegurança de Aplicações

ÅTestes de Invasão

ÅOutro (especifique)



1º. Selecione o 

tipo de controle 

de segurança

Proteção de dados

Exemplos:

Descarte seguro de dados; Uso de criptografia em mídia 

removível, dados sensíveis em trânsito e em repouso; e 

Adoção de solução de prevenção contra perda de dados.

2º. Descreva a 

medida de 

segurança

Abertura, Transparência e 

Notificação.

Disponibilização de política de privacidade em local de 

fácil acesso, antes ou no momento do tratamento de 

dados pessoais, sem a necessidade de o titular ter que 

solicitá-lo especificamente.



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



Identificar quais são os dados 

pessoais e dados pessoais 

sensíveis tratados por cada setor 

da Secretaria representa o 

objetivo central do RAT-SEDU.

Inventariar os dados pessoais 

utilizados pelo setor possibilitará 

avaliar se todos são realmente 

necessários e adequados para 

realização de suas finalidades 

(inciso III do Art. 6 º da LGPD)



òConsidera-se dado pessoal 

a informação relacionada a 

pessoa natural identificada 

ou identific§vel.ó



Informações que possam causar 

impacto mais relevante na vida pessoal 

e/ou profissional, caso seja exposta ou 

compartilhada, deverá ser tratada 

como dado pessoal sensível.

Ou seja, o dado pessoal sensível é um 

dado cujo tratamento pode causar 

preconceito ou discriminação contra 

uma pessoa!



º
É

 o
 d

a
d

o
 p

e
s
s
o
a

l 
s
o

b
re

: origem racial ou étnica 

convicção religiosa 

opinião política

filiação a:

sindicato

organização de caráter religioso

organização de caráter filosófico

organização de caráter político
vida sexual

biometria

saúde

genética



A fim de facilitar a identificação 

dos dados pessoais tratados, o 

modelo RAT-SEDU elenca, de 

forma não exaustiva, em torno de 

400 tipos de dados pessoais, 

agrupados em 12 categorias com 

suas respectivas subcategorias.



Dados Pessoais

Dados Biográficos

Dados Educacionais

Dados Financeiros

Dados Profissionais

Formação Acadêmica e Complementar

Rastreamento e Identificação Eletrônica

Características e Hábitos Pessoais

Processo Administrativo, Judicial ou Criminal

Dados Pessoais Sensíveis

Dados Biográficos Sensíveis

Dados Biométricos

Dados de Saúde

Dados sobre Convicções Pessoais



Tipo (ou 

Natureza)
SubcategoriaCategoriaClassificação

Dados Pessoais Dados Biográficos

Dados de 

Composição 

Familiar

Filiação, Cônjuge, 

Dependentes... 

(nome, CPF, etc.)

Dados de Contato 

Pessoal

E-mail, Número 

de telefone...

Dados de 

Identificação 

Oficial

CNH, CPF, CTPS, 

NIS...

Dados de 

Identificação 

Pessoal

Nome civil, Nome 

social, Sexo





Tipo (ou 

Natureza)
SubcategoriaCategoriaClassificação

Dados Pessoais 

Sensíveis

Dados Biográficos 

Sensíveis

Dados Sensíveis 

de Identificação 

Pessoal

Cor/Raça

Gênero

Hábitos e 

Comportamentos

Hábitos 

alimentares

Prática de 

atividades físicas





1º. Selecione se é 

dado pessoal ou 

dado pessoal sensível



2º. Selecione a 

categoria, conforme 

o Catálogo de Dados

Só funciona após 

selecionar a classe



3º. Selecione a 

subcategoria, 

conforme o Catálogo 

de Dados

Só funciona após 

selecionar a categoria



4º. Liste os dados 

pessoais tratados, se 

julgar necessário



5º. Selecione a 

categoria de 

Titular de Dados



Categorias de Titulares  Internos

ÅBolsistas

ÅEstagiárias(os)

ÅEstudantes (18-)

ÅEstudantes (18+)

ÅEstudantes

ÅProfissionais da Educação

ÅServidores(as) DT

ÅServidores(as) Comissionados(as)

ÅServidores(as) Efetivos(as)

ÅServidores(as)

Categorias de Titulares Externos

ÅCidadãs(ãos) em geral

ÅCônjuge

ÅDependentes

ÅFuncionárias(os) Terceirizadas(os)

ÅMãe/Pai

ÅResponsável Legal

ÅRepresentantes de Empresa 

Contratada

ÅRepresentantes de Instituição 

Conveniada



6º. Informe o Volume de 

Dados dessa subcategoria 

por Titular (VDT)



7º. Informe o tempo de 

retenção dos dados, 

conforme Tabela de 

Temporalidade da SEDU



8º. Selecione a 

fonte de retenção 

dos dados



9º. Descreva a 

fonte de retenção 

dos dados, se 

necessário



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



A frequência e totalização das categorias de dados pessoais tratados 

pelo serviço / processo de negócio fornecerão subsídio para o escopo 

do tratamento de dados pessoais a serem descritos no RIPD.

×Frequência - Representa a disponibilidade/horário de 

funcionamento do sistema automatizado ou processo manual que 

trata os dados pessoais.

×Volume - Quanto mais dados pessoais são tratados maior será o 

potencial impacto ao titular dos dados pessoais em caso, por 

exemplo, de vazamentos.



1º. Informe a 

abrangência 

geográfica



2º. Informe a quantidade 

de titulares que são 

crianças e/ou adolescentes



3º. Informe a quantidade de 

titulares que são de outro grupo 

vulnerável (idosos, portadores 

de deficiência etc.)



4º. Informe a quantidade 

total de titulares, 

incluindo os que não são 

de grupos vulneráveis



5º. Informe a quantidade 

de dados pessoais tratados, 

por titular (per capita)



6º. Informe a quantidade de 

dados pessoais sensíveis 

tratados, por titular (per capita)



7º. Informe a quantidade 

total de dados tratados, 

por titular (per capita)



8º. Informe o tamanho da 

base de dados, se tiver

(ex.: 500 kB, 2.4 GB etc.)



9º. Informe quantas vezes os dados são 

tratados e por qual período.

(ex.: 24x7 = 24 h/dia nos 7 dias da semana, ou

8x5 = 8 h/dia nos 5 dias úteis, ou

1 vez por semana, toda sexta)



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



Descrever o contexto envolve destacar fatores internos e externos que podem 

afetar as expectativas do titular dos dados pessoais ou o impacto sobre o 

tratamento dos dados:

Natureza do relacionamento da organização com os indivíduos

Nível ou método de controle que os indivíduos exercem sobre os dados pessoais

Destacar se o tratamento envolve crianças, adolescentes ou outro grupo vulnerável

Destacar se o tipo de tratamento realizado sobre os dados é condizente com a expectativa dos titulares dos dados pessoais, ou seja, 

o dado não é tratado de maneira diversa do que é determinado legalmente e comunicado pelo setor aos titulares

Destacar qualquer experiência anterior com esse tipo de tratamento de dados

Destacar avanços relevantes da instituição em tecnologia ou segurança que contribuem para a proteção dos dados pessoais



1º. Selecione como 

o titular é tratado 

nessa atividade



Categorias de Titulares  Internos

ÅBolsistas

ÅEstagiárias(os)

ÅEstudantes (18-)

ÅEstudantes (18+)

ÅEstudantes

ÅProfissionais da Educação

ÅServidores(as) DT

ÅServidores(as) Comissionados(as)

ÅServidores(as) Efetivos(as)

ÅServidores(as)

Categorias de Titulares Externos

ÅCidadãs(ãos) em geral

ÅCônjuge

ÅDependentes

ÅFuncionárias(os) Terceirizadas(os)

ÅMãe/Pai

ÅResponsável Legal

ÅRepresentantes de Empresa 

Contratada

ÅRepresentantes de Instituição 

Conveniada



2º. Selecione o tipo de 

controle acessível à 

pessoa titular de dados



Controle dos Dados pelo Titular

Acesso aos dados

Retificação dos dados

Apagamento dos dados

Limitação do tratamento dos dados

Oposição ao tratamento dos dados

Portabilidade dos dados

Outro (especificar)



3º. Especifique o 

tipo de controle, 

se necessário



4º. Selecione se há grupo(s) 

vulnerável( is) entre esses titulares 

e qual( is) desses grupos



5º. Descreva resumidamente 

como o titular espera que seu 

setor trate seus dados pessoais



6º. Descreva se o seu setor 

atende essa expectativa nesta 

atividade de tratamento



7º. Descreva resumidamente 

se houveram experiências 

anteriores, semelhantes a esta 

atividade de tratamento



8º. Descreva resumidamente se 

esta atividade de tratamento traz 

avanços que contribuem para o 

tratamento de dados ou para a 

segurança da informação



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



Partes interessadas relevantes, internas e externas, consultadas a 

fim de obter opiniões legais, técnicas ou administrativas sobre os 

dados pessoais que são objeto do tratamento.

ÅForam consultados o(s) operador(es), ou o encarregado, ou outro(s) setor(es), ou gestores 

de contrato, ou especialistas em segurança da informação, ou consultores jurídicos, etc.?

Partes 

Consultadas

ÅO que cada parte consultada indicou como importante de ser observado para o 

tratamento dos dados pessoais em relação aos possíveis riscos referentes às operações de 

tratamento em análise e de não-conformidade ante a LGPD.

Registro das 

Opiniões



1º. Selecione a 

categoria de parte 

interessada



Nível Institucional

Encarregado Interno

Gestor(a) da Área 

Demandante

Outro setor da SEDU

Servidores

Representante da 

Comunidade Escolar

Órgãos/Entidades de Governo

Órgão/entidade de Controle

Órgão/entidade do Governo 

Federal

Órgão/entidade do Governo 

Estadual

Órgão/entidade do Governo 

Municipal

Entidades Externas

Consultoria Externa em 

Segurança da Informação

Consultoria Externa em 

Tecnologia da Informação

Consultoria Jurídica Externa

Representante de Empresa 

Contratada

Representante de Instituição 

Conveniada

Representante de Sindicato

Operador(a)



1º. Selecione a 

categoria de parte 

interessada



2º. Descreva quem é a parte 

interessada consultada



3º. Informe a 

data da consulta



4º. Selecione o 

meio de consulta



5º. Descrição do 

meio de consulta



6º. Detalhamento 

do que foi obtido 

na consulta



Caso não seja conveniente registrar o que 

foi consultado, então é importante 

apresentar o motivo de não ter realizado 

tal registro.  

Como, por exemplo, apresentar justificativa 

de que informar o registro das opiniões das 

partes internas; 

ü comprometeria segredo comercial ou 

industrial;

ü fragilizaria a segurança da informação; ou

ü seria desproporcional ou impraticável 

realizar o registro das opiniões obtidas.



7º. Justificativa 

para ausência de 

registro



1. Identificação do setor 

representante do 

Controlador

2. Identificação da 

Versão

3. Identificação do 

Serviço/Processo

4. Identificação do 

operador e sua atuação 

no processo e seus 

instrumentos contratuais

5. Identificação da 

Necessidade

6. Natureza (fluxo) do 

tratamento de dados 

pessoais

7. Compartilhamento
8. Transferência 

Internacional

9. Controles de 

segurança

10. Escopo do 

tratamento

11. Abrangência, volume 

e frequência de 

tratamento

12. Contexto

13. Partes Interessadas 14. Fundamentação 15. Análise de Riscos
16. Medidas de 

mitigação de riscos

17. Revisão e 

Atualização



Esta fase busca demonstrar que as operações realizadas sobre os 

dados pessoais limitam o tratamento ao mínimo necessário para 

a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados 

pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 

finalidades do tratamento de dados (art. 6 º, III).



1º. Selecione a Hipótese 

de Tratamento, conforme 

RAT correspondente


